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PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR
Lei Complementar 207/2004 – Art. 68 a 99

MAGNÍFICO REITOR DA UNIVERSIDADE DO ESTADO DE MATO GROSSO - UNEMAT

A Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria nº ___________, em observância do que dispõe o art. 62, da Lei Complementar nº 207/2004, após apurar os fatos relatados no processo nº 000000/2012, relacionados com (explanar os fatos de modo sucinto) instaurado em face do (a) Servidor (a) ____________________ desta Instituição vem apresentar o respectivo

RELATÓRIO 

O processo foi devidamente instruído, havendo sido analisado os seguintes documentos: (relatar todos os documentos formadores de opinião constantes no processo) e ouvidas as testemunhas: (relatar as testemunhas ouvidas no processo). Assim, após colhidos os elementos necessários à comprovação dos fatos e da autoria foi formalizado Despacho de Indiciação. 

Após, foi realizado o interrogatório do (a) servidor (a) acusado (a) e das testemunhas de acusação (relatar as testemunhas de acusação) e em seguida as de defesa (relatar as testemunhas de acusação). Tendo tudo isso sido reduzido a termo nos autos.




Concluída a produção de provas e tendo sido concedido prazo para defesa escrita do (a) acusado (a), a mesma foi apresentada e fundamentou-se nas seguintes razões: (relatar as razões que a defesa do acusado apontou)
Diante de todo o exposto, não obstante as alegações apresentadas pela defesa e diante das provas colacionadas aos autos, a Comissão conclui que o (a) servidor (a) _________________________________ infringiu o disposto no art. ________, da Lei ____________; por (motivo de forma resumida) conforme segue:
Citar dispositivo legal ou trechos de depoimentos que embasam a conclusão da Comissão.

Assim, em observância a Lei Complementar n° 207, de 29/12/2004, a qual institui o Código Disciplinar do Servidor Público Civil do Poder Executivo do Estado de Mato Grosso e dá outras providências, “a natureza, a gravidade, os motivos determinantes e a repercussão da infração, os danos por ela causados, o comportamento e os antecedentes funcionais do servidor, a intensidade do dolo ou grau de culpa devem ser considerados para a dosagem da sanção administrativa, nos termos do artigo 10 da Lei Complementar 207/2004.
Igualmente, os artigos subsequentes estabelecem as circunstâncias que diminuem e agravam a pena, sendo que no caso concreto (incidem ou não incidem) circunstâncias que agravam a pena, sendo elas (caso incidam, elencar quais do artigo 12). No tocante às circunstâncias que diminuem a pena, previstas no art. 11, da Lei Complementar supracitada (incidem ou não incidem situações de diminuição) sendo as seguintes (elencar quais do art. 11).
CONCLUSÃO

Finalmente conclui a Comissão que o (a) servidor (a) investigado (a) deve ser responsabilizado pelos fatos ocorridos e sugere aplicação de (manter somente a decisão que se enquadre nos casos abaixo)
· Suspensão de 00 dias (de 30 a 90 dias), por infringir o artigo 00, inciso XX da Lei Complementar 04/1990;

· Demissão do Serviço público, por incorrer em falta grave, nos termos do artigo 00, inciso XX da Lei Complementar 04/1990 
É o relatório e Parecer conclusivo.
(Data, Local)

_______________________________

Ciclano de Tal

Presidente da Comissão

Portaria nº (n° portaria)
_______________________________

Ciclano de Tal

Membro

_______________________________

Ciclano de Tal

Secretário
